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L4 
ESTADO DA PARAIBA - PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

PESQUISA DE PRECO 

EMPRESA/NOME: Public Software Informética LTDA. 
END.: Av. João Cirilo da Silva, 221 — Sala 602B — Cabo Branco - Altiplano 

CNPJ/CPF: 07.553.129/0001/76 

Desejando esta Camara Municipal adquirir os Servigos/Produtos abaixo especificados, solicito a 

fineza de cotar o respectivo prego. 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENGA DE 

USO E LOCAGAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA SEREM 
UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA/PB. 

ITEM DESCRICAO DO OBJETO UND | QUANT | V. UNIT V. TOTAL 

1 SISTEMA DE CONTABILIDADE MES 05 1.000,00 5.000,00 

2 PORTAL DA TRANSPARENCIA FISCAL | MES 05 500,00 2.500,00 

3 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO | MES 05 900,00 4.500,00 

4 SISTEMA DE PORTAL DO SERVIDOR MES 05 450,00 2.250,00 

VALOR TOTAL: R$ 14.250.00 (Quatorze mil, duzentos e cinquenta reais) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

DATA: 28 de julho de 2023 

CNPJ: 07.553.129/0001-76 

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA 

LTDA. 

Av. Jodo Cirilo da Silva, 221, Sala 

602B — Cabo Branco — Altiplano /) /,‘\1/' — 

João Pessoa — PB — Cep: 58.046-005 / ,’(A//,// . 

Cosme Queiroga Camboim 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 85FF.3559.92DF.B0DA.EA7B.7D9E.F0CE.A18C. 
Proposta e Anexos - PUBLIC SOFTWARE INFORMATIC... Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

PROCESSO LICITATÓRIO 016/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2023 

PARECER JURÍDICO 

Vêm a esta Assessoria Jurídica, para exame e emissão de Parecer, o processo de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N.° 007/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

LICENÇA DE USO E LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTÃO PUBLICA 

MUNICIPAL PARA SEREM UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE 

SANTANA DE MANGUEIRA/PB. 

Necessário é a preocupação em agir corretamente se, em relação a esses procedimentos, existem 

óbices em face das Leis ns. 14.133/21, 9.504/97 e LC 101/2000. 

Por encaminhamento datado de 11 de julho de 2023, a Presidente da CPL, submete a esta 

Consultoria Juridica o processo em referéncia, para que sejam examinados a minuta de contrato e os 

procedimentos adotados no processo de dispensa de licitagao. 

Dispensa decorre de varias possibilidades, aqui se tratada de contratagdo de terceiro, dentro do 

valor permitido por lei que pode afastar o processo licitatorio, uma situação anormal da regra que é licitar, 

gerando assim exceção da regra do procedimento competitivo da lei 14.133/21. 

Assim, existe situagdes especificas que um valor mais baixo supre a necessidade da camara 

municipal, afastando então a obrigatoriedade de licitar, um procedimento que demanda tempo, e despesa 

a esta casa legislativa, uma vez que a CPL iriam se dedicar a feitura de um processo, além dos gastos que 

são efetuados com suas publicagdes de uma licitagao. 

Assim seria na corriqueira frase popular “uma perda de tempo e dinheiro”, diante de tantas 

necessidades da câmara municipal, onde praticamente todas suas a¢des necessitam de previa licitagao, 

não há bom senso em se realizar um processo licitatério complexo para uma contratação que não 

ultrapassa R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). No novo valor utilizado com atual lei também vigente. 

Esse é o espirito da lei 14.133/21, ao “dispensar” de tal formalidade licitatoria as contratacdes 

desse valor. Vejamos in verbis: 

Art. 75. É dispensavel a licitação: 

() 

1I - Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alinea 

"a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 

refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 

uma só vez; 

Contudo há de se ter uma atenção especial ao fato. Essas contratações devido ao valor 

baixo podem ocorrer, desde que não há outras contratações de igual natureza, pois do contrário teríamos 

um fracionamento de licitação. Assim, não se pode realizar ainda nesse ano orçamentário contratação 

idêntica novamente por dispensa de valor, onde essa próxima obrigatoriamente tem que se dá pelo devido 

processo licitatório, ainda que seja também de valor abaixo de oito mil reais.

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 6B70.492D.AEBB.D58C.9929.F121.B24E.FC10. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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, ESTADODA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

Debate esse tema de fracionamento o TCU, onde aponta o disposto nos arts. 8º, 15, $7º, inciso II; 

e23,§§ 1º a 5º da Lei nº 8.666/1993, que trata da programação da despesa pelo total para todo o exercicio 

financeiro, em atenção ao princípio da anualidade do orçamento. Onde as despesas constantes devem ser 

programadas e licitadas, do inverso haverá fracionamentos o que é fato ilícito de despesa (Acórdão 

3373/2006 — 1º Câmara, de 21.11.06 Classe: VI - Relator: Ministro Augusto Nardes - FISCALIZAÇÃO 

— REPRESENTAÇÃO.) 

A utilização da lei nova orientada e justificada pela PRESIDENTE DA CPL competente. 

Considerando que houve ETP, pesquisas buscadas em .sites; não há o que está assessoria negar sua 

existência ou de sua não utilização. 

Para a efetiva despesa é salutar que seja formalizado a escolha para o então pagamento, por um 

procedimento de dispensa de licitação. Ato formal que deixará claro a cumprimento de alguns requisitos 

que viabilizou esse tipo de contratação direta. Vejamos: 

a) ser a despesa de valor não superior a 10% do limite previsto na alínea “a” do inciso II do artigo 

75 da Lei 14.133/21, ou seja, do Decreto nº 9.412/2018 não superior a R$/50.000,00 (cinquenta mil reais), 

casos excetuados de engenharia, que o valor será maior; 

b) juntar a pesquisa de mercado que justifica a escolha e o valor a ser pago 

c) observar a regularidade jurídica, fiscal e econômica se está de acordo com as exigências da lei. 

d) não constituir a despesa parcela de uma outra contratação de maior vulto que possa ser realizada 

de um só vez. 

Tudo para justificar a permanência dos principios constitucionais quando não usada a lei de 

licitações, registra-se a importância do preenchimento de tais requisitos. 

Analisada a matéria luz, passo a decidir: baseado em argumentos, documentos da licitante e 

fundamentado na lei de licitações, opino pela contração da empresa - PUBLIC SOFIWARE 

INFORMATICA LTDA, CNPJ N 07.553.129/0001/76, localizado na Av. João Cirilo da Silva, 221, Sala 

602B — Cabo Branco — Altiplano, cidade de Jodo Pessoa — PB — Cep: 58.046-005, valor mensal de R$ 

2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais, por um periodo de 5 (cinco) meses. Recomendando que 

sejam juntadas aos autos copias da publicagdo dos extratos e a informacio do processo ao TCE/PB. 

Enfim, aqui estd demonstrada a necessidade que justifica a contratagdo por meio de 

dispensa de licitação, por todos os atos acima expostos. 

É o nosso PARECER. 

Santana de Mangueira - PB, 10 de agosto de 2023. 

Epnoim Lk da Limo 
EFRAIM LEITE DE LIMA 

Advogado OAB-PB 23.414 

Assessor Juridico 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 6B70.492D.AEBB.D58C.9929.F121.B24E.FC10. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Sirvo-me do presente para autorizar a Comissão Permanente de 

Licitação, a tomar as pertinentes providências para a abertura de processo licitatório, 

na modalidade exigida pela legislação em vigor, com objetivo: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE 

USO E LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL PARA 

SEREM UTILIZADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 

MANGUEIRA/PB. 

Por conseguinte, E encaminho nos termos da Lei 14.133/21 c/c art. 16 e 17 da 

LC 101/2000, o presente processo a TESOURARIA para constatar a verificar e 

existéncia de previsdo orgamentaria, bem como para declarar a disponibilidade 

financeira para fins de pagamento. 

Santana de Mangueira - PB, em 10 de agosto de 2023. 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: DCFE.8898.F653.270C.873B.0A22.A3F3.8E11. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

DESPACHO ORÇAMENTÁRIO 

SENHORA PRESIDENTE; 

Vistos etc.. 

REF.: PROCESSO LlCITl_XTÓRIO POR DISPENSA nº 007/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA 
DE USO E LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL PARA 
SEREM UTILIZADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 
MANGUEIRA/PB. 

Atendendo a vossa solicitação quanto a disponibilidade financeira e dotação 

orçamentaria, declaro a existência de o valor mensal de R$ 2.850,00 (dois mil e 
oitocentos e cinquenta reais), perfazendo o valor global de R$ 14.250,00 (quatorze mil 
e duzentos e cinquenta reais), para pagamento da despesa mencionada anteriormente, 

conforme rubrica orçamentária a seguir especificada: 

As despesas conforme especificações no processo de Dispensa de nº 007/2023 
são compatíveis com Orçamento de 2023. 

01.010 Câmara Municipal; 
01 031 2001 2001- Manutenção das Atividades Legislativas; 
Objetivo: Manutenção das Atividades Legislativas 

1.500.1000 Recursos não Vinculados de Impostos 
Elemento de despesa 3390.4099 Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação — PJ; 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

Declaro a existéncia de disponibilidade Orçamentária e financeira, proveniente 
do Orçamento da Câmara de Santana de Mangueira — PB, com recursos próprios - 
Recursos Proprio-OUTROS/OUTROS/DIVERSOS do Objeto deste processo. 

Santana de Mangueira - PB, em 10 de agosto de2023 

2/ fié /A fl:&{ £ É.;z Lz, 
MACH ENGEELYS RODRIGUES MAGALHAES 

TESOUREIRO

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 2D82.E434.BA85.ED64.F89A.E63D.9530.E253. 
Estimativa da despesa. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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. ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

SOLICITACAOQ 

GABINETE DA PRESIDENTE 

OFÍCIO CMSM/CPL Nº. 016/2023 

Para: Ilma. Senhora Presidente, 

Laudicéia Mary Magalhies 

Presidente da Camara do Municipio de Santana de Mangueira - PB 

Sra. Presidente, 

Considerando que depois de pesquisas feitas através de consulta e que após tal para 
CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA DE USO E 
LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA SEREM 
UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA/PB, fica 

declarado como vencedor pelo menor prego global da empresa - PUBLIC SOFTWARE 
INFORMATICA LTDA, CNPJ N 07.553.129/0001/76, localizado na Av. João Cirilo da Silva, 
221, Sala 602B — Cabo Branco — Altiplano, cidade de João Pessoa — PB — Cep: 58.046-005, com 

o valor global de R$ 14.250,00 (quatorze mil e duzentos e cinquenta reais), valor mensal de R$ 
2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais. 

Considerando que para a Camara Municipal, torna-se indispensavel ao serviço prestados 
à populagdo, quanto as atividades do legislativo, tendo em vista as necessidades nos servigos de 
fornecimento de licenga de uso e locagdo de software de gestdo piblica pertencentes a câmara 
municipal, visando a prestagdo efetiva e segura nos atos da administragdo pública, para melhor, 
assim se ver a Cimara Municipal obrigado a licitar por dispensa essa quantidade e valor; 

Considerando que sera aguardado o fim de 2023 com a necessidade ao servigo solicitado 
consequente, vé-se a que a contratação direta e não aquisição ¢ o mais eficiente a realizar pela 
atual vigéncia da Lei 14.133/21 

Considerando também que de acordo com as pesquisas de preço em anexo a este processo 

provam ser o senhor denominada de vencedora pelo menor prego; 

Em utilizar a nova lei foi realizado previamente um Estudo Técnico Preliminar; 

Assim, diante o exposto solicito autorizagio para realizagiio da contratagio acima citado; 

Segue em anexo as certiddes 

Atenciosamente; 

el 
ANDRESSA SILVA 

SIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAIBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA 

DE USO E LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA 

SEREM UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 

MANGUEIRA/PB. 

1.0. DO TERMO DE REFERENCIA 

ITEM DESCRICAO DO OBJETO UND | QUANT. 

[l SISTEMA DE CONTABILIDADE Mês 5 

2 PORTAL DA TRANSPARENCIA FISCAL Més 5 

3 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO Mês 5 

4 SISTEMA DE PORTAL DO SERVIDOR Més 5 

1.1. O referido Termo de Referéncia apresenta os elementos necessarios e suficientes, com o 

nivel de precisio adequados, para a caracterizagio do objeto da contratação pretendida, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Câmara do Municipio de Santana de 

Mangueira - PB. 

2.0.DA APROVACAO 
2.1. Fica o Termo de Referéncia em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referéncia aprovado. 

0 termo de referéncia é documento prévio ao processo licitatorio e que deve dispor sobre 

as condições gerais de sua execugdo. Serve de base para a elaboragio do instrumento 

convocatorio. 

Santana de Mangueira, em 10 de agosto de 2023. 

LUMDRESSA SILVA 
PRESIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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. ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

SOLICITACAOQ 

GABINETE DA PRESIDENTE 

OFÍCIO CMSM/CPL Nº. 016/2023 

Para: Ilma. Senhora Presidente, 

Laudicéia Mary Magalhies 

Presidente da Camara do Municipio de Santana de Mangueira - PB 

Sra. Presidente, 

Considerando que depois de pesquisas feitas através de consulta e que após tal para 
CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA DE USO E 
LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA SEREM 
UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA/PB, fica 

declarado como vencedor pelo menor prego global da empresa - PUBLIC SOFTWARE 
INFORMATICA LTDA, CNPJ N 07.553.129/0001/76, localizado na Av. João Cirilo da Silva, 
221, Sala 602B — Cabo Branco — Altiplano, cidade de João Pessoa — PB — Cep: 58.046-005, com 

o valor global de R$ 14.250,00 (quatorze mil e duzentos e cinquenta reais), valor mensal de R$ 
2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais. 

Considerando que para a Camara Municipal, torna-se indispensavel ao serviço prestados 
à populagdo, quanto as atividades do legislativo, tendo em vista as necessidades nos servigos de 
fornecimento de licenga de uso e locagdo de software de gestdo piblica pertencentes a câmara 
municipal, visando a prestagdo efetiva e segura nos atos da administragdo pública, para melhor, 
assim se ver a Cimara Municipal obrigado a licitar por dispensa essa quantidade e valor; 

Considerando que sera aguardado o fim de 2023 com a necessidade ao servigo solicitado 
consequente, vé-se a que a contratação direta e não aquisição ¢ o mais eficiente a realizar pela 
atual vigéncia da Lei 14.133/21 

Considerando também que de acordo com as pesquisas de preço em anexo a este processo 

provam ser o senhor denominada de vencedora pelo menor prego; 

Em utilizar a nova lei foi realizado previamente um Estudo Técnico Preliminar; 

Assim, diante o exposto solicito autorizagio para realizagiio da contratagio acima citado; 

Segue em anexo as certiddes 

Atenciosamente; 

el 
ANDRESSA SILVA 

SIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Formalização de demanda. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAIBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA 

DE USO E LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA 

SEREM UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 

MANGUEIRA/PB. 

1.0. DO TERMO DE REFERENCIA 

ITEM DESCRICAO DO OBJETO UND | QUANT. 

[l SISTEMA DE CONTABILIDADE Mês 5 

2 PORTAL DA TRANSPARENCIA FISCAL Més 5 

3 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO Mês 5 

4 SISTEMA DE PORTAL DO SERVIDOR Més 5 

1.1. O referido Termo de Referéncia apresenta os elementos necessarios e suficientes, com o 

nivel de precisio adequados, para a caracterizagio do objeto da contratação pretendida, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Câmara do Municipio de Santana de 

Mangueira - PB. 

2.0.DA APROVACAO 
2.1. Fica o Termo de Referéncia em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referéncia aprovado. 

0 termo de referéncia é documento prévio ao processo licitatorio e que deve dispor sobre 

as condições gerais de sua execugdo. Serve de base para a elaboragio do instrumento 

convocatorio. 

Santana de Mangueira, em 10 de agosto de 2023. 

LUMDRESSA SILVA 
PRESIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Formalização de demanda. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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. ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

SOLICITACAOQ 

GABINETE DA PRESIDENTE 

OFÍCIO CMSM/CPL Nº. 016/2023 

Para: Ilma. Senhora Presidente, 

Laudicéia Mary Magalhies 

Presidente da Camara do Municipio de Santana de Mangueira - PB 

Sra. Presidente, 

Considerando que depois de pesquisas feitas através de consulta e que após tal para 
CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA DE USO E 
LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA SEREM 
UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA/PB, fica 

declarado como vencedor pelo menor prego global da empresa - PUBLIC SOFTWARE 
INFORMATICA LTDA, CNPJ N 07.553.129/0001/76, localizado na Av. João Cirilo da Silva, 
221, Sala 602B — Cabo Branco — Altiplano, cidade de João Pessoa — PB — Cep: 58.046-005, com 

o valor global de R$ 14.250,00 (quatorze mil e duzentos e cinquenta reais), valor mensal de R$ 
2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais. 

Considerando que para a Camara Municipal, torna-se indispensavel ao serviço prestados 
à populagdo, quanto as atividades do legislativo, tendo em vista as necessidades nos servigos de 
fornecimento de licenga de uso e locagdo de software de gestdo piblica pertencentes a câmara 
municipal, visando a prestagdo efetiva e segura nos atos da administragdo pública, para melhor, 
assim se ver a Cimara Municipal obrigado a licitar por dispensa essa quantidade e valor; 

Considerando que sera aguardado o fim de 2023 com a necessidade ao servigo solicitado 
consequente, vé-se a que a contratação direta e não aquisição ¢ o mais eficiente a realizar pela 
atual vigéncia da Lei 14.133/21 

Considerando também que de acordo com as pesquisas de preço em anexo a este processo 

provam ser o senhor denominada de vencedora pelo menor prego; 

Em utilizar a nova lei foi realizado previamente um Estudo Técnico Preliminar; 

Assim, diante o exposto solicito autorizagio para realizagiio da contratagio acima citado; 

Segue em anexo as certiddes 

Atenciosamente; 

el 
ANDRESSA SILVA 

SIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Justificativa de preço. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAIBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA 

DE USO E LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA 

SEREM UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 

MANGUEIRA/PB. 

1.0. DO TERMO DE REFERENCIA 

ITEM DESCRICAO DO OBJETO UND | QUANT. 

[l SISTEMA DE CONTABILIDADE Mês 5 

2 PORTAL DA TRANSPARENCIA FISCAL Més 5 

3 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO Mês 5 

4 SISTEMA DE PORTAL DO SERVIDOR Més 5 

1.1. O referido Termo de Referéncia apresenta os elementos necessarios e suficientes, com o 

nivel de precisio adequados, para a caracterizagio do objeto da contratação pretendida, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Câmara do Municipio de Santana de 

Mangueira - PB. 

2.0.DA APROVACAO 
2.1. Fica o Termo de Referéncia em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referéncia aprovado. 

0 termo de referéncia é documento prévio ao processo licitatorio e que deve dispor sobre 

as condições gerais de sua execugdo. Serve de base para a elaboragio do instrumento 

convocatorio. 

Santana de Mangueira, em 10 de agosto de 2023. 

LUMDRESSA SILVA 
PRESIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Justificativa de preço. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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. ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

SOLICITACAOQ 

GABINETE DA PRESIDENTE 

OFÍCIO CMSM/CPL Nº. 016/2023 

Para: Ilma. Senhora Presidente, 

Laudicéia Mary Magalhies 

Presidente da Camara do Municipio de Santana de Mangueira - PB 

Sra. Presidente, 

Considerando que depois de pesquisas feitas através de consulta e que após tal para 
CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA DE USO E 
LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA SEREM 
UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA/PB, fica 

declarado como vencedor pelo menor prego global da empresa - PUBLIC SOFTWARE 
INFORMATICA LTDA, CNPJ N 07.553.129/0001/76, localizado na Av. João Cirilo da Silva, 
221, Sala 602B — Cabo Branco — Altiplano, cidade de João Pessoa — PB — Cep: 58.046-005, com 

o valor global de R$ 14.250,00 (quatorze mil e duzentos e cinquenta reais), valor mensal de R$ 
2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais. 

Considerando que para a Camara Municipal, torna-se indispensavel ao serviço prestados 
à populagdo, quanto as atividades do legislativo, tendo em vista as necessidades nos servigos de 
fornecimento de licenga de uso e locagdo de software de gestdo piblica pertencentes a câmara 
municipal, visando a prestagdo efetiva e segura nos atos da administragdo pública, para melhor, 
assim se ver a Cimara Municipal obrigado a licitar por dispensa essa quantidade e valor; 

Considerando que sera aguardado o fim de 2023 com a necessidade ao servigo solicitado 
consequente, vé-se a que a contratação direta e não aquisição ¢ o mais eficiente a realizar pela 
atual vigéncia da Lei 14.133/21 

Considerando também que de acordo com as pesquisas de preço em anexo a este processo 

provam ser o senhor denominada de vencedora pelo menor prego; 

Em utilizar a nova lei foi realizado previamente um Estudo Técnico Preliminar; 

Assim, diante o exposto solicito autorizagio para realizagiio da contratagio acima citado; 

Segue em anexo as certiddes 

Atenciosamente; 

el 
ANDRESSA SILVA 

SIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAIBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA 

DE USO E LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA 

SEREM UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 

MANGUEIRA/PB. 

1.0. DO TERMO DE REFERENCIA 

ITEM DESCRICAO DO OBJETO UND | QUANT. 

[l SISTEMA DE CONTABILIDADE Mês 5 

2 PORTAL DA TRANSPARENCIA FISCAL Més 5 

3 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO Mês 5 

4 SISTEMA DE PORTAL DO SERVIDOR Més 5 

1.1. O referido Termo de Referéncia apresenta os elementos necessarios e suficientes, com o 

nivel de precisio adequados, para a caracterizagio do objeto da contratação pretendida, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Câmara do Municipio de Santana de 

Mangueira - PB. 

2.0.DA APROVACAO 
2.1. Fica o Termo de Referéncia em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referéncia aprovado. 

0 termo de referéncia é documento prévio ao processo licitatorio e que deve dispor sobre 

as condições gerais de sua execugdo. Serve de base para a elaboragio do instrumento 

convocatorio. 

Santana de Mangueira, em 10 de agosto de 2023. 

LUMDRESSA SILVA 
PRESIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

DESPACHO ORÇAMENTÁRIO 

SENHORA PRESIDENTE; 

Vistos etc.. 

REF.: PROCESSO LlCITl_XTÓRIO POR DISPENSA nº 007/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA 
DE USO E LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL PARA 
SEREM UTILIZADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 
MANGUEIRA/PB. 

Atendendo a vossa solicitação quanto a disponibilidade financeira e dotação 

orçamentaria, declaro a existência de o valor mensal de R$ 2.850,00 (dois mil e 
oitocentos e cinquenta reais), perfazendo o valor global de R$ 14.250,00 (quatorze mil 
e duzentos e cinquenta reais), para pagamento da despesa mencionada anteriormente, 

conforme rubrica orçamentária a seguir especificada: 

As despesas conforme especificações no processo de Dispensa de nº 007/2023 
são compatíveis com Orçamento de 2023. 

01.010 Câmara Municipal; 
01 031 2001 2001- Manutenção das Atividades Legislativas; 
Objetivo: Manutenção das Atividades Legislativas 

1.500.1000 Recursos não Vinculados de Impostos 
Elemento de despesa 3390.4099 Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação — PJ; 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

Declaro a existéncia de disponibilidade Orçamentária e financeira, proveniente 
do Orçamento da Câmara de Santana de Mangueira — PB, com recursos próprios - 
Recursos Proprio-OUTROS/OUTROS/DIVERSOS do Objeto deste processo. 

Santana de Mangueira - PB, em 10 de agosto de2023 

2/ fié /A fl:&{ £ É.;z Lz, 
MACH ENGEELYS RODRIGUES MAGALHAES 

TESOUREIRO

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 2D82.E434.BA85.ED64.F89A.E63D.9530.E253. 
Previsão Orçamentária. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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. ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

SOLICITACAOQ 

GABINETE DA PRESIDENTE 

OFÍCIO CMSM/CPL Nº. 016/2023 

Para: Ilma. Senhora Presidente, 

Laudicéia Mary Magalhies 

Presidente da Camara do Municipio de Santana de Mangueira - PB 

Sra. Presidente, 

Considerando que depois de pesquisas feitas através de consulta e que após tal para 
CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA DE USO E 
LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA SEREM 
UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA/PB, fica 

declarado como vencedor pelo menor prego global da empresa - PUBLIC SOFTWARE 
INFORMATICA LTDA, CNPJ N 07.553.129/0001/76, localizado na Av. João Cirilo da Silva, 
221, Sala 602B — Cabo Branco — Altiplano, cidade de João Pessoa — PB — Cep: 58.046-005, com 

o valor global de R$ 14.250,00 (quatorze mil e duzentos e cinquenta reais), valor mensal de R$ 
2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais. 

Considerando que para a Camara Municipal, torna-se indispensavel ao serviço prestados 
à populagdo, quanto as atividades do legislativo, tendo em vista as necessidades nos servigos de 
fornecimento de licenga de uso e locagdo de software de gestdo piblica pertencentes a câmara 
municipal, visando a prestagdo efetiva e segura nos atos da administragdo pública, para melhor, 
assim se ver a Cimara Municipal obrigado a licitar por dispensa essa quantidade e valor; 

Considerando que sera aguardado o fim de 2023 com a necessidade ao servigo solicitado 
consequente, vé-se a que a contratação direta e não aquisição ¢ o mais eficiente a realizar pela 
atual vigéncia da Lei 14.133/21 

Considerando também que de acordo com as pesquisas de preço em anexo a este processo 

provam ser o senhor denominada de vencedora pelo menor prego; 

Em utilizar a nova lei foi realizado previamente um Estudo Técnico Preliminar; 

Assim, diante o exposto solicito autorizagio para realizagiio da contratagio acima citado; 

Segue em anexo as certiddes 

Atenciosamente; 

el 
ANDRESSA SILVA 

SIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAIBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA 

DE USO E LOCACAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA 

SEREM UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 

MANGUEIRA/PB. 

1.0. DO TERMO DE REFERENCIA 

ITEM DESCRICAO DO OBJETO UND | QUANT. 

[l SISTEMA DE CONTABILIDADE Mês 5 

2 PORTAL DA TRANSPARENCIA FISCAL Més 5 

3 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO Mês 5 

4 SISTEMA DE PORTAL DO SERVIDOR Més 5 

1.1. O referido Termo de Referéncia apresenta os elementos necessarios e suficientes, com o 

nivel de precisio adequados, para a caracterizagio do objeto da contratação pretendida, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Câmara do Municipio de Santana de 

Mangueira - PB. 

2.0.DA APROVACAO 
2.1. Fica o Termo de Referéncia em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referéncia aprovado. 

0 termo de referéncia é documento prévio ao processo licitatorio e que deve dispor sobre 

as condições gerais de sua execugdo. Serve de base para a elaboragio do instrumento 

convocatorio. 

Santana de Mangueira, em 10 de agosto de 2023. 

LUMDRESSA SILVA 
PRESIDENTE DA CPL 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: D899.6A79.CF94.D5C7.F167.5999.20AE.F6D2. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/08/2023 às 17:16:29 foi protocolizado o documento
sob o Nº 91265/23 da subcategoria Licitações , exercício 2023, referente a(o) Câmara Municipal de Santana de
Mangueira, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Laudiceia Mary
Magalhaes.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Santana de Mangueira
Número da Licitação: 00007/2023
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 10/08/2023
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Santana de Mangueira
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 14.250,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO E LOCAÇÃO DE
SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL PARA SEREM UTILIZADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SANTANA DE MANGUEIRA/PB.
Utilizou prerrogativas da Lei 13.979/2020 (COVID-19)?: Não

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 14.250,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 07.553.129/0001-76
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 6b70492daebbd58c9929f121b24efc10

Autorização da autoridade competente Sim dcfe8898f653270c873b0a22a3f38e11

Estimativa da despesa Sim 2d82e434ba85ed64f89ae63d9530e253

Estudo Técnico Preliminar Sim d8996a79cf94d5c7f167599920aef6d2

Formalização de demanda Sim d8996a79cf94d5c7f167599920aef6d2

Justificativa de preço Sim d8996a79cf94d5c7f167599920aef6d2

Justificativa para a escolha do contratado Sim d8996a79cf94d5c7f167599920aef6d2

Previsão Orçamentária Sim 2d82e434ba85ed64f89ae63d9530e253

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim d8996a79cf94d5c7f167599920aef6d2

Proposta 1 - Proposta e Anexos - PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA
LTDA - ME

Sim 85ff355992dfb0daea7b7d9ef0cea18c

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 201B.2EEB.463D.1C3A.9473.CD79.2E81.5891. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 28 de Agosto de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 201B.2EEB.463D.1C3A.9473.CD79.2E81.5891. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:16. Responsável: tramita.
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L 
, ESTADO DA PARAIHA - PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PY 
CASA "MANGEL PERREIRA LÍIMA” 

CONTRATO/CMSM N°. 016/2023 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

S CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 

MANGUEIRA - PB E A EMPRESA PUBLIC SOFTWARE 

INFORMÁTICA LTDA, CNPJ N 07.553.129/0001/76 PARA 

FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO HESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA, ESTADO DA PARAIBA pessoa jundica de diveito 

públioa, insortano CN,P j sobo n*10 513130900181, com sede na Rua Mussa Senhora de Fatima, S(N, Cantro, 

CEP 5§ 985-000, extade de SANTANA DE MANGUEIRA/PE, naste atc representado pela Presidente da Câmara 

Municipal, LAUDICEIA MARY MAGALHAES, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado 2 empresa 

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA, CNPJ N 07.553,120/0001/76 locatizado na Av, Joao Cirilo da Silva, 

221, Sala 6028 - Cabo Branco - Altiplano, cidade de João Pessoa - PB - Cep: 58.046-005, dotavante 

denomminada CONTRATADO, celebram o presente contrato lendo em vista as condiões que seguem 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO 

Este cantrelo decoire da licitaçõo modalidade Dispansa nº 00712023, processéda 103 tármas do Art B2 da Le 

Federal nº 14 13321 e suas alterações. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

ÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENGA DE USO E LOCAGAD DE SOFTWARE 

m
o
 

O PUBLICA MUNICIPAL PARA SEREM UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL ANTANA DE 

IRA/PB. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO UND ] QUANT. 
SISTEMA DE CONTABILIDADE Nês 5 

FORTAL DA TRANSPARENCIA FISCAL Nãs 5 

CISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO NMês 5 

SISTEMA OE PORTAL DO SERVIDOR Mês 5 

A realização dos secviços deverá serde. acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta, instruções 

do Contratante & do mstrumento convocatório Dispensa 007/2023, pantes integrantes do presenie contrato, 

independente de iranscnção. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PRECOS: 

0 valor total deste contralo, a base do preço proposto, & de R$ 14.250,00 {quatorze mi e duzersos e cinquenta 

reais), valor mensal de RS 2.850,00 (dois mi e otocentos e enquenta reais 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 

s preços contratados poderão sei revisados de acordo com Af & a demals artizo relativos, daLei 14 133721 

Ocorrendo o desequitbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 

padusram inicialmente, 15 termos do At 75, 1, da Lei 1413321, mediente comprovação documenta! e 

requerimento expresso do Contratado. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas decorrentes do objeto da presente leitação corerão por conta da sequinte dotação 

FONTE DE RECURSO: O pegamento da mensalidade correra por conta do Orgamento Programa da 

CONTRATANTE, Os recursos serão oriundos do Orçamento de 2023, com recursos proprios/FPMACMS 

01 010 Câmara Municpal 
01 031 2001 2001- Manutenção das Alividades Legislativas 

Otjetivo. Manutenção das Atridades Le i 

1500 1000 Recursos não Vinculados 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: F5BC.6DAF.4248.816F.680A.A97F.63CE.9FD7. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADU BA PABRAIBA PT LI RG 
LÁGIABA BMINOAPAS DE SANFÁRA D SASIEAIEIRA V 

1AA MA PERTEEIRA LIBAO 
Dot d suuaguano RET Ay ey de Lescedaga da hfuneaçõo s Gotmincação 1) 2660 06 A IS 

SERSAÇÕE ( TERCENOS FEGGSA AcA : 

CLAUSIRA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O paqueeto te entaãoo sa Vexagata d Comeste svelin® (600445 RG ÇÃo, da jasyéria váma 

Mersstmense g iii 19 prado d VIRta k. cradaries (5 perrado (i sauigionmerto de sario e 

CLAUSHLA SÉTIMA - DOS FRAZOS 

s s dh goiwn e ks Qh sesnviças 6 de (o) dia gt à oo di maa o 
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w‘:flrnoowmm 10% o |, da L 141307 clmoryolon 16 Caraterstin do it 

oty 

CLAUSULA OITRVA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 

A - Fletuat o prganents refivo é tasização e dos eatçãe, de scordo com te Magadoris iR 0 
sotsant sxekeots, 
&  Propossonar so Comreiado todos os tnaios necessários para o til da rasdização 6 serrfs m e, 

€ Notfca o Contrtado s quakiusr mruguáncdass encontuda quinto i quidase ds pOBAGS t ENAA 

BABTA0 à 1% S e complida facánação, O que não A 6 CORMMING 6e s (sgorestárisdas 
crutrauo e logats, 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO. 

h - Execular devdamente 05 verviços descrtos na Asunda coregondanie do (st toolii, úáenira ds 

meihosas parárietros de quáviode estahascdos para 6 1m0 de 2NS 3A6 (dscnada i UG AAIS, 0A 

QAT WA E% Lo cGatiputados, 

B - Responsatilização por todos 06 Grus € dorigações concamerntas b legistação Ind, o, s « kit 

tem corro por todas 46 despezas 6 coMpronmissas assurnidos, a quadques títido, peranto seus fotrerssions 6u 

te em razio da G750 do objeta contratdo, 

C - Mánter prepoio capantado & dóneo, sto peo Contratínis, quando da enezução da cortrato, que o 

reprezerto integraimernte em todos 6% s aios, 

D - Pesrmith e facidtar a fiscazação do Conratante deverso prosias os informes 6 esceredmentos sirAsion 

E - Será responsável pelos danos causados dirctamente so Cortratárto ot a toçaíros, dessorentes de sus cuáça oy 

dão na esecução 00 contito, não exduindo ou teduúndo essa weponiidads a (nnalnação ou o 

scorpanhamento pelo trgão interessado, 

F - Não coder transferir oy subcontratas, no todo ou em pae, o dtígio deste insdrumento, vem 6 contiscámerto 6 à 

devida antornzação espressa do Contratante, 

G - Martar, durante a vl do comrato, em compaidiads com = otgafes seuidas, S @ oondções 

de bkt o quelicação e gideo 110 respedrio proaesio licaaoro, apresentándo o0 Cortratante ee decurnarioa 

GOS8, empre que WA 

H - Serdo a reduação dos uennça para o prazo G (o CONTRATANTE, deídos a nrgornanda de tá 

vt ser dianamente 6 vengre que for necessário darte da mpotênda dos mezsmos, podendo em dun cauos 

W podendo VIt B SEIEm Necessaro, O CONTRATADO dieporíclizas e terieos em horánios seusros. (s 

de semana 6 fenados 

| - Forrecimento de Licença & Uta é Locação de Goltwvars de ee Púdca Muncia para sarem Wezidon na 

Chmata Municiça de Sartana de YanquenalVE 

J - Paessacr 3 clanara em caso se danca canados (o tnd enmarão 666 ss 

L. Prest s ceníçgos de acordo com 2 necessidade da cármara crapçaterts 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: F5BC.6DAF.4248.816F.680A.A97F.63CE.9FD7. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MINÍCIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-VE 

CASA “MARDEL FERREIRA LEMA” 
11 - Senta 06 gantos com destocemento em caso de atenámento 03 sede é muncaa de dd resporatáiade 
do GONTRATADO. 

CLAUSULA DECIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

O preserta cortrato poderd ses rescíndido por quetques das paíies, sem qualquer pendiriede 2o denaação. 
mesarte rotficação escrta com antecedência de 20 fivnts) des. úerento. ro enlarto. serem conprdas 26 

Dbtigações pendentes 43 parte notricante @2 a data da sescasão. 

010 preserte contreto também poders ses rescindida na tópotese de ifração de :paqs:mdmae 

consipfes nee estebeleorias, e na fonma reguiads pela L& de Uitações € Comiaios Admosbal 

incependersemente da respordes a para rérstora pos pesdes e 4395 & 0 pagamento da M2 coniratua, qu:ºac 
€ compensatoria, 333 de comem acondo estabeleoida em 205 (vinte por cento) sotre € seu v que comesponde 

a2opreço 

Este contrato podera sez alterado. untsteralímente pelo Contratare oo por acordo 
Prestos no An 124 e será extito, de plero deeão. conforme e disposto no Am 13783 

5) por ato unietera) e escrto do CONTRATANTE. 

g2 poracondd enára às pates ou 

) pdod, nos temos dalegisiação. 
10.3 Ercaso oo rescsão admrustieivg do contrata. 3 CONTRATADA se cêriga a permmaneces 02000 dentmento 
pelo prazo de 30 (inta) dies, a contar da atada comunscação de rescisão por escrãto, facutado ao CONTRATANTE 

3 úspernsa da permanência do atendanmento. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 

ºzquWaaraa&aW&wrmapaõae;m——ccamm':am FE 

E por estarem de pieno acordo, foi lavrado o presente cortrato em C2iduas) vi 
€ por Cuas lestemunhas 

peres. nos casos 
= 18 13021 

.2 assnado pelas panes 

Santanz de Manguera/PE. em 10 da agosto G2 2023 

{‘_-1(4"::}?“;5, 

(o2 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: F5BC.6DAF.4248.816F.680A.A97F.63CE.9FD7. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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&3 
Prefeitura Municipal de Santana de Mangueira 

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 
LEI N° 007/1997 

N°033- ANO XXVII -SANTANA DE MANGUEIRA-PB. 14 à 18 de Agosto de 2023 Pag. 02 

Atos do Legislativo 
EXTRATO DE RATIFICACAO 

DISPENSA POR VALOR N.2 007/2023 

OBJETO: CONTRATAGAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENGA DE USO E 

LOCAGAO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA SEREM UTILIZADOS 
NA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA/PB. 

FUNDAMENTO: ART.75, Inciso Il da Lei 14.133/21. 

FONTE DE RECURSO: Os recursos serdo oriundos do Orgamento de 2023, com recursos 

préprios/FPM/ICMS: 

01.010 Camara Municipal; 

01 0312001 2001- Manutengdo das Atividades Legislativas; 
Objetivo: Manutengdo das Atividades Legislativas 
1.500.1000 Recursos ndo Vinculados de Impostos 
Elemento de despesa 3390.4099 Servigos de Tecnologia da Informagao ¢ Comunicagio — PJ; 3390.3999 
OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. 
CONTRATADO: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA, CNPJ N 07.553.129/0001/76, localizado na Av. 

Jodo Cirilo da Silva, 221, Sala 602B — Cabo Branco — Altiplano, cidade de Jodo Pessoa — PB — Cep: 

58.046-005. 

VALOR GLOBAL: R$ 14.250,00 (quatorze mil e duzentos e cinquenta reais). 

Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria Juridica, o referido processo de Dispensa 

Santana de Mangueira - PB, 10 de agosto de 2023. 

LAUDICEIA MARY MAGALHAES 

Presidente da Câmara Municipal de Santana de Mangueira — PB. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA — PB. 

DISPENSA 007/2023 

Ne. CONTRATO: 016/2023 

Contratante: CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA — PB. 

Contratado: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA, CNPJ N 07.553.129/0001/76, localizado na Av. 

Jodo Cirilo da Silva, 221, Sala 602B — Cabo Branco — Altiplano, cidade de Jodo Pessoa — PB — Cep: 

58.046-005. 

Objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENCA DE USO E LOCAGAO DE 
SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL PARA SEREM UTILIZADOS NA CAMARA MUNICIPAL DE 
SANTANA DE MANGUEIRA/PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 14.250,00 (quatorze mil e duzentos e cinquenta reais). 

Data do Contrato: 10 de agosto de 2023. 

Vigéncia: até 31 de dezembra de 2023, a contar da assinatura do contrato. 
LAUDICEIA MARY MAGALI[AES 
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA - PB.

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: CD68.D9C2.4C5D.4B1D.A11A.57F0.C8A4.98C9. 
Comprovante de publicidade. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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ESTADO DA PARAÍBA - PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA-PB 

CASA “MANOEL FERREIRA LIMA” 

DESPACHO ORÇAMENTÁRIO 

SENHORA PRESIDENTE; 

Vistos etc.. 

REF.: PROCESSO LlCITl_XTÓRIO POR DISPENSA nº 007/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA 
DE USO E LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL PARA 
SEREM UTILIZADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE 
MANGUEIRA/PB. 

Atendendo a vossa solicitação quanto a disponibilidade financeira e dotação 

orçamentaria, declaro a existência de o valor mensal de R$ 2.850,00 (dois mil e 
oitocentos e cinquenta reais), perfazendo o valor global de R$ 14.250,00 (quatorze mil 
e duzentos e cinquenta reais), para pagamento da despesa mencionada anteriormente, 

conforme rubrica orçamentária a seguir especificada: 

As despesas conforme especificações no processo de Dispensa de nº 007/2023 
são compatíveis com Orçamento de 2023. 

01.010 Câmara Municipal; 
01 031 2001 2001- Manutenção das Atividades Legislativas; 
Objetivo: Manutenção das Atividades Legislativas 

1.500.1000 Recursos não Vinculados de Impostos 
Elemento de despesa 3390.4099 Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação — PJ; 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

Declaro a existéncia de disponibilidade Orçamentária e financeira, proveniente 
do Orçamento da Câmara de Santana de Mangueira — PB, com recursos próprios - 
Recursos Proprio-OUTROS/OUTROS/DIVERSOS do Objeto deste processo. 

Santana de Mangueira - PB, em 10 de agosto de2023 

2/ fié /A fl:&{ £ É.;z Lz, 
MACH ENGEELYS RODRIGUES MAGALHAES 

TESOUREIRO

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 2D82.E434.BA85.ED64.F89A.E63D.9530.E253. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.

24

24



Cód
. 

Ast
ent

ica
ção

: 
68
46
06
03
20
09
58
49
04
30
-1
; 

Dat
a: 

06/
03/

202
0 

1 

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

CNPJ Nº 07.553.129/001-76 

52 ALTERAGAO CONTRATUAL E CONSOLIDACAQ DO CONTRATO SOCIAL 

Pelo presente instrumento particular alteração contratual consolidado, MARCOS 

HELDER NUNES VIEIRA, brasileiro, natural de Cajazeira/PB, casado sob o regime de 

comunhão parcial de bens, empresdrio, portador do RG nº 1.338.404 SSP/PB e do CPF 

nº 646.603.624-34, residente e domiciliado na Av. Governador Anténio da Silva Mariz, 

nº 601, Lote 64, Portal do Sol, Jodo Pessoa/PB, CEP 58046-518. E MARIA DA PAZ 

AQUINO DE FREITAS, brasileira, natural de "Guarabira/PB, divorciada, empresaria, 

portatora do RG nº 1:515.213 "SSP/PB e "do CPF nº 542.301:874°91, Tesiderite e 

domiiciliada fia Rua Aritônio de Oliveira-Moura, nº 345, Apto. 1101, Bloco A, Aeroclube, 

Jodo Pessoa/PB, CEP 58036-190. 

Unicos sócios da empresa PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA, pessoa de direito 

privado, com sede situada na Avenida Carneiro da Cunha, nº 40-A, Anexo Casa, Torre, 

Jodo Pessoa/PB, CEP 58040-240, inscrita no CNPJ- MF Nº 07.553.129/0001-76, 

registrada na Junta Comercial do Estado sob o NIRE 25 2 00436181 por contrato social 

em 25.08.2005 protocolo n2 25200436181, tendo o primeiro aditivo registrado na 

JUCEP em 05.07.2007 protocolo 200700177864, segundo aditivo registrado em 

18.06.2008 protocolo 20080206190, terceira alteração contratual registrada na JUCEP 

em 27.10.2015 e protocolo 20150541538, e seu último aditivo em 03.07.2017 protocolo 

20170248399, resolvem assim através do presente instrumento, alterar e consolidar seu 

trato social e aditivos, o que fazem de acordo com as cléusulas e condigBes que 
z S U M 
â i juem: 

E 3.3 
u§.§ 
iz 3 %. 
258 : 

s. 
§is 
28 
FE É â CERTIFICO O REGISTRO EM 27/02/2020 10:42 SOB Nº 20200456288. 
3 PROTOCOLO: 200456288 DE 11/02/2020. cODIGO DE VERIFICAGAO: 
38 12000889938. NIRE: 25200436181. 
a3 ã PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

Maria de Fátima Ventura Venâncio 
_SECRETARTA-GERAL 

JORO PESSOA, 27/02/2020 
TR T3 www. redesim.pb.gov.br ) 

deste documente, se impresso, fica sujoito & comprovagio de sua autenticidade nos respectivos 4 rtais. Informando seus respectivos cédigos de verificação A i Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 

Continuagéio da 5° Alteração Contratual. 

1. DA ALTERACAO CONTRATUAL: 

1.1. DA MUDANCA DE ENDERECO 

As sociedade terd sede e foro na Avenida Jodo Cirilo da Silva, nº 221, Sala 602, Bloco B, 

Altiplano Cabo Branco, CEP 58.046-005, Jodo Pessoa/PB. 

2. DO CONTRATO SOCIAL ALTERADO E CONSOLIDADO: 

Alterar o contrato social para doravante dispor que a Sociedade é regida por seu 

contrato social, pelos seus acordos de sécios e pela Lei n. 0.406/02, bem como pela Lei 

n. 6.404/76, mediante as estipulagdes de sucessivo, mutua e reciprocamente aceitas e 

outorgadas espelhadas no contrato social que segue com as respectivas alteragdes ja 

incorporadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: DENOMINAGAO SOCIAL, SEDE E ENDERECO 

A sociedade gira nesta praga, sob a denominagdo social de PUBLIC SOFTWARE 

INFORMATICA LTDA, e nome fantasia “PUBLICSOFT” com sede situada Avenida João 

Cirilo da Silva, nº 221, Sala 602, Bloco B, Altiplano Cabo Branco, CEP 58.046-005, João 

Pessoa/PB, pelas disposições da Lei n. 0.406/02, com aplicagdo subisidiaria dalei n. 

6.404/76. 

USULA SEGUNDA: O OBJETO SOCIAL 

bbjeto social da presente sociedade consta das seguintes atividades: 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 27/02/2020 10:42 SOB Nº 20200456288. 
PROTOCOLO: 200456288 DE 11/02/2020. CODIGO DE VERIFICAGAO: 
12000889938. NIRE: 25200436181. 
PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

Maria de Fátima Ventura Venancio 
SECRETARIA-GERAL 

JOÃO PESSOA, 27/02/2020 Ty wwnw. redesim.pb.gov.br 
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Informando seus respectivos cédigos de verificagio 
deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 
Continuação da §* Alteração Contratual. 

CNAE 6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não- 

customizéveis. 

CNAE 6203-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

customizdveis. 

CLAUSULA TERCEIRA: DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade é por prazo indeterminado de duração e teve suas atividades iniciadas na 

data de 25 de agosto de 2005 (25.08.2005) conforme contrato sodial arquivado sob 

protocolo 25200436181 na JUNTA COMERCIAL DA PARAIBA, sua duração é de prazo 

indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA: DO CAPITAL SGCIAL 

O capital social correponde a R$ 500.000,00 {quinhentos mil reais), expresso em moeda 

corrente nacional, representados por 500.000 quinhentos mil) quotas, com valor 

nominal de R$ 1,00 (hum real) cada, assim distribuidas: 

seus n-puuvo- eódiwl & Veraficação 

NOME DO SÓCIO Nº QUOTAS — | PARTICIPAÇÃO | VALOR 

Marcos Helder Nunes Vielra | 250.000 50% R$ 250.000,00 

Maria da Paz Aquino de | 250.000 50% R$ 250.000,00 

Freitas 

TOTAL 500.000 100% R$ 500.000,00 

,S 
is'l. gi; 3 ã 

ª,':i Éií âª.í R 
SNE 
EMA T R 
E EEA 
meiiiR a3 

iii ª> 2 CERTIFICO O m EM 27/02/2020 10:42 SOB Nº 20200456288. 
ss 3 PROTOCOLO: 200456288 DE 11/02/2020. CODIGO DE VERIFICAGRO: :EI g 5 nnnm»n' nuz 25200436181. 

E 38 Maria de Fátima Ventura Venâncio 

o ‘!! : ; 9ok0 PESSON, 27/02/2020 
S M & JUCEP v . redesia. pb. gov. 3 

T H —— 

& E d aesto docusento, s improsso, fica sujeito à autenticidade nos respectivos portais. 
Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 
Cantinuação da 5º Alteração Contratual. 

o sócio MARCOS HELDER NUNES VIEIRA possui 250.000 (duzentos e cinquenta mil) 

quotas que perfazem R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) sendo totalmente 

integralizadas em moeda corrente do país; 

a) a sécia MARIA DA PAZ AQUINO DE FREITAS possui 250.000 (duzentos e 

cinquenta mil) quotas que perfazem R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) 

sendo totalmente integralizadas em moeda corrente do pais. 

PARAGRAFQ PRIMEIRO - As quotas são indivisiveis em relação à Sociedade e cada quota 

confere ao seu titular o direito a 1 {um) voto nas deliberagBes sociais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas 

quotas, os sécios ndo respondem, de forma solidária ou subsididria, pelas obrigagdes 

sociais, nos termos do art. 46, V,art. 997, Vill e art. 1.054 da Lei n. 10.406/02. 

CLAUSULA QUINTA: DAS RESPONSABILIDADES DOS SOCIOS 

Nenhum sécio pode ceder, conferir, alugar, doar, emprestar, alienar, dar em garantia, 

permutar, negociar ou transferir, seja a que tituio for, direitos de subscricdo ou quotas 

da Sociedade para outros sócios ou para terceiros sem o prévio consentimento dos 

demais sécios, que terdo preferéncia para aquisição daqueles direitos de subscrição ou 

quotas, nos mesmos termos e condições da operação pretendida, inclusive no que se 

%
 
J
J
A
 

refere a preço, prazos e condições de pagamento. 

RAGRAFO PRIMEIRO - Caso algum sócio pretenda ceder, conferir, alugar, doar, 

Dprestar, alienar, dar em garantia, permutar, negociar ou transferir, seja a que titulo 
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| g' Maria de Fátima Ventura Vendncio 
ó %' é ª a& PESSOA, 27/02/2020 
-d 1) JUCEP redeain 4 

d ) doste documento, se izprosso, fáca sujeito à | Comprovação de sua autenticidade nos cospectivos portais. 
euagu de verificação Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 
Continuação da 5° Alteração Cantratuat. 

for, direitos de subscrição ou quotas para outro sécio ou para terceiros, o sócio 

pretendente deverá previamente notificar por escrito, via protocolo ou carta registrada 

com aviso de recebimento, todos os demais sócios, informando-os sobre os detalhes da 

operação pretendida, para que tais sócios, no prazo de até 30 (tinta) dias, contados da 

data de recebimento da notificação, possam exercer, se desejarem, seus respectivos 

direitos de preferência para aquisição dos direitos de subscrição ou das quotas a serem 

negociadas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias referido no parágrafo 

anterior sem que nenhum outro sócio tenha manifestado, por contra notificação escrita, 

via protocolo ou carta registrada com aviso de recebimento, seu interesse em adquirir 

os direitos de subscrição ou quotas a serem negociadas, o sócio interessado poderá, 

então, ceder, conferir, alugar, doar, emprestar, alienar, dar em garantia, permutar, 

negociar ou transferir os direitos de subscrição ou quotas, nos exatos termos e 

condições originalmente informados, sendo que qualquer divergência nos termos e 

condições do negócio implica obrigatoriedade de se repetir todos os procedimentos 

previstos nos parágrafos primeiro e segundo desta cláusula sexta, sob pena do negócio 

divergente porventura celebrado não ser opanivel aos demais sócios, à Sociedade e a 

seus administradores. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Para preservar o “affectia societatis” entre os sócias, fica 

consignado que somente poderão ingressar como sécios da Sociedade terceiros que 

atendam, cumulativamente, os seguintes requisitos: (i) 3 data do possivel ingresso, não 

apresentem restricdes ou pend@ncias juridicas ou crediticias que possam expor a 

iedade a passivos; e (ii) cuja admissdo seja autorizada, por escrito, pelos sócios que 

resentem a maioria do capital social. 
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Maria de Féti ; A 
~GERAL 

30RO PESSOA, 27/02/2020 

e
t
 o

s 

) — ma . xedesim. pb.gov.br s 
n—> ) o

 0
w
 

informando seuo sespectivas códigos do veri: 
deste documento, se w fica sujeito & comprovação do sua autenticidade nos respectivos portais. 

verificagioImpresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 
Continuagio da §° Alteragiio Contratual. 

CLAUSULA SEXTA - DA ADMINISTRACAO DA SOCIEDADE 

A administrac3o da sociedade seré realizada exclusivamente pelo sécio Marcos Helder 

Nunes Vleira, que no regular exercicio de suas atribuicbes deverá observar o disposto 

pelos pardgrafos desta cliusula sexta, ficando consignado que os poderes de gestão 

conferidos aoadministrador são irrevogaveis conforme artigo 1.019 da Lei n. 10.406/02. 

PARAGRAFO PRIMEIRO. O administrador da Sociedade, com anuéncia dos demais 

sócios, terd poderes para praticar os atos e negócios juridicos necessérios que envolvam 

a Sactedade, inclusive: (1) promover a gestão ordindria da Sociedade para viabllizar seu 

objeto social; (i) abrir, movimentar, transferir e encerrar contas bancarias e recursos 

financeiros da Sociedade, inclusive via internet banking, cartées, cheques e outros 

titulos de crédito; (iii) obter, alterar e renovar senhas e tokens, bem como realizar 

aplicações financeiras, operações de cdmbio e pagamentos em geral; (iv) obter ou kl“ 

atualizar cadastros, registros, inscrições e certificados da Sociedade; (v) praticar % 

quaisquer atos ou negdcios juridicos que envolvam a Sociedade, podendo assinar 

contratos, recibos, quitacBes, distratos e demais documentos necessdrios; (vi) contratar, 

renegoclar, distratar ou antecipar parcelamentos, mútuos, empréstimos, 

financiamentos, linhas de crédito, leasings, consérrios, capitalizações e outros produtos 

financeiros assemelhados; (vil) representar a Sociedade, nas esferas extrajudicial ou 

judicial, perante quaisquer empresas públicas, 6rgdos, secretarlas, repartigdes, 

entidades, fundagbes e autarquias da Administragdo Publica direta ou indireta, nas 

esferas federal, estadual e municipal, bem como perante quaisquer pessoas fisicas e 

FFAA isquer pessoas Juridicas de direito privado, indusive instituições financeiras, 

uradoras, órgãos de classes, cooperativas, sindicatos, associações, fundagBes, 

rradoras de planos de saúde, cartdrios e terceiros em geral. 
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 
Continuação da 5º Alteração Contratual. 

PARAGRAFO SEGUNDO - É vedado ao administrador assumir obrigações, seja em favor 

de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como, onerar, dar em pagamenta ou dar 

em garantia quaisquer bens ou direitos da sociedade ou pela sociedade, sem a 

autorização dos demais sócios. É vedado também ao administrador atividade estranha 

ao interesse social. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para a prática de qualquer ato ou negócio jurídico referido no 

parágrafo primeiro desta cláusula sexta, o administrador da Sociedade poderá se fazer 

representar por intermédio de procuradores constituídos através de instrumentos 

públicos ou privados de procuração que especifiquem a finalidade da outorga, a 

extensdo dos poderes e o prazo de validade, exceto para as procuragdes outorgadas por 

prazo indeterminado. 

PARAGRAFO QUARTO - O administrador desempenhard suas atribuições à frente da 

Sociedade até a data em que for formalmente destituido, renunciar ou houver vacancia, 

situagdes em que os sócios deverão se reunir, assim que possivel, para a eleição de novo 

administrador. 

PARAGRAFO QUINTO - Ao administrador da Sociedade poders, eventuaimente, ser 

atribuido um pro labore mensai, cujo valor serd definido, por escrito, pelos séclos que 

representem a maioria do capital social, levando-se em conta as receitas e despesas 

gerais da Sociedade. 

W IRÁGRAFO SEXTO - O administrador da Saciedade declara, a bem da verdade e sob as 

has da lei, que não se enquadra e não está condenado a nenhum das infrações ou 

mes previstos na legislação brasileira que o impeça de exercer atividades 
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 

Continuação da 5º Alteração Contratual. 

empresariais, civis ou mercantis, nem está limitado, por lei especial, de administrar a 

Sociedade, nos termos do artigo 1.011, § 1º, da Lei n. 10.406/02. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS DELIBERAÇÕES SÓCIAIS, QUÓRUNS E MATERIAS CORRELATAS 

As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões e, quando necessárias, 

formalizadas por escrito, com lavratura de atas ou alterações de contrato sacial. As 

convocações para reuniões dos sócios ocorrerão mediante protocolo ou carta registrada 

com aviso de recebimento, postadas com antecedência minima de 10 (dez) dias da data 

da reunião, com indicação das matérias a serem deliberadas. As formalidades de 

convocações para reuniões serão dispensadas quando os sócios comparecerem na 

respectiva reunião ou se declararem, por escrito, cientes e de acordo com as matérias 

deliberadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As reuniões de sócios instalam-se, em primeira chamada, com 

a presença dos sócios que representem, no minimo, 3/4 (três quartos) do capital social, 

e, em segunda chamada, com qualquer percentual, devendo ser observado, entre a 

primeira e segunda chamadas, um intervalo de, no minimo, 30 {trinta) minutos. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Os sécios deverdo observar os quéruns abaixo para aprovagio 

das matérias a serem deliberadas, além dos quéruns especificos previstos em outras 

cldusulas deste contrato social ou em acordos de sdcios para as aprovações das 

respectivas matérias 

{a) 100% {cem por cento) do capital social para eleição ou destituicio de 

administradores ndo sócios, quer designados no proprio contrato secial, quer 
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 
Continuação da 5° Aiteragdo Contratuat. 

designados em ato separado, enquanto o capital social ndo estiver totalmente 

integralizado. 

(b) No minimo, 2/3 (dois tergos) do capital social para eleição ou destituição de 

administradores não sécios, quer designados no préprio contrato social, quer 

designados em ato separado, quando o capital social já estiver totaimente 

integralizado. 

{c) No minimo, 75% (setenta e cinco por cento) do cagpital social para a eleição ou 

destituigdo de sécios-administradores, quer designados no préprio contrato 

social, quer designados em ato separado, esteja o capital social totalmente 

integralizado ou ainda pendente de integralizagdo. 

{d) No minimo, 75% {setenta e cinco por cento) do capital social para: (1) modificação 

do contrato social; (li) aumento ou redução de capital social; () aprovação de 

operações de incorporagdo, fusdo, cisdo ou transformagdo do tipo societário da 

Sociedade; {iv} dissolugdo, liquidagdc ou 

(e) cessação do estado de liquidação da Sociedade; e (v} apresentag2o de pedido de 

recuperação ou faléncia da Sociedade. 

{f) Maioria simples dos presentes na respectiva reunião ou assembleia (conforme o 

caso), exceto quando este contrato social, ou os acordos de sécios arquivados na 

Socledade ou a legislação aplicivel preverem quérum majorado. 

CLAUSULA OITAVA - DO EXERCICIO SOCIAL, BALANGO E RESULTADO SOCIAIS G
 
s
 

Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do Balango Patrimonial da 

* iedade ocorrerd anualmente e coincidira com o término do ano civil, ou seja, em 31 

dezembro de cada ano, padendo, antes disso, serem realizados balangos mensais, 

Mm a efetiva distribuicio dos resultados aos sécios a cada més, com ou sem 
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 
Continuação da 5° Alteração Contratual. 

manutenção de dedugdes, reservas e provisdes, inclusive para fins de futuras 

capitalizagBes ou distribuigdes. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Realizadas as deduções, reservas e provisdes legais cabiveis, os 

sócios deliberardo sobre as distribuigdes dos lucros. Assim as proporções de distribuição 

obedecerão o critério de 70% (setenta por cento) do lucro apurado para o sócio MARCOS 

HELDER NUNES VIEIRA, enquanto que a sócia MARIA DA PAZ AQUINO DE FREITAS 

passará a ter 30% (trinta por cento) do lucro apurado. 

PARAGRAFO SEGUNDO: Os prejuizos porventura havidos serdo transferidos aos 

exercicios seguintes, observadas as disposições legals, e suportados pelos sécios 

proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social. 

PARAGRAFO TERCEIRO - As contas dos administradores, as demonstrações financeiras 

da Sociedade e os lucros por ela distribuldos, quer de forma antecipada, quer ao término 

de cada exercicio social, serão considerados aprovados em definitivo quando restar 

assim consignado nas reunides de sócios, ou após o transcurso regular do prazo previsto 

no artigo 1.078 da Lei n. 10.406/02 (sinda que as reunides de sécios ndo tenham sido 

formalmente realizadas), caracterizando, com isso, aprovagio tacita. 

PARAGRAFO QUARTO — Os sócios aprovaram todas as contas do administrador e as 

demonstrações financeiras da Sociedade relativas ao exercicio social encerrado em 

31.12.2019 e de exercicios socials encerrados em anos anteriores conforme artigo 

1.078, |, da Lei n. 10.406/02, com os efeltos jurídicos daf decorrentes. 

JUSULA NONA - REVIRADA DE SÓCIO 
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 
Continuagio da 5º Alteragio Contratual, 

0 sócio que desejar se retirar da Sociedade deverá comunicar por escrito aos demais 

sócios, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, contados da data de saida prevista, 

exceto se os demais sécios, em comum acordo, concordarem em reduzir esse prazo. 

PARAGRAFO UNICO - Em caso de saida de sdcios, aplicar-se-do as disposições da 

clausula décima para apuração dos haveres porventura cabiveis ao sócio retirante. 

CLAUSULA DECIMA — DA EXCLUSAO, INCAPACIDADE, DO FALECIMENTO E FALENCIA 

A eventual exclusdo, retirada, impedimento, incapacidade, liquidago, faléncia ou 

falecimento de qualquer dos sécios, conforme o caso, n3o implicará dissolução da 

Socledade, que continuard com suas atividades sociais, sem qualquer solução de 

continuidade, com os demais sécios remanescentes, exceto se estes, por unanimidade, 

resolverem liquidar a Sociedade. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os herdeiros ou sucessores legais do sócio falecido ou 

sucedido, conforme o caso, pader3o Ingressar na Sociedade, desde que observado o 

disposto pelo parágrafo terceiro da cliusula quinta. Os herdeiros ou sucessores legais 

que ndo ingressarem Sociedade, seja por ndo cumprirem os requisitos contratuais para 

tanto, seja por ndo possuirem interesse, terdo seus haveres calculados e pagos 

conforme os parágrafos desta déusula décima. 

Ê RÁGRAFO SEGUNDO - Os eventuais haveres cablveis ao sócio que se retirar, for 

' Juido, for Impedido, tiver sua incapacidade reconhecida, entrar em liquidagdo ou 

, bem como os Eventuais haveres cabfveis ao conjuge, companheiro(a), herdeiros ou 
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 

Continuação da 5° Alteração Contratual. 

sucessores legais do sócio falecido ou sucedido que não ingressarem na Sociedade, 

serão apurados em balanço especial, a ser levantado em até 6 (seis) meses, contados da 

data em que ocorrer qualquer dos eventos previstos neste parágrafo segundo, devendo 

referido balanço especial considerar os ativos e passivos da Sociedade, além do seu 

intangivel (propriedade imaterial). O balango especial será levantado por um contador 

ou por uma empresa especializada escolhida pela maioria dos sócios remanescentes 

(portanto, sem computar os votos dos sócios que se retirar, for excluido, for impedido, 

tiver sua incapacidade reconhecida, entrar em liquidação ou falir, e sem computar os 

votos dos cOnjuges, companheiros, herdeiras ou sucessores legais do sócio falecido ou 

sucedido que não ingressarem na Sociedade). 

PARAGRAFO TERCEIRQ - Para preservagdo do interesse social em detrimento do 

interesse particular, os sécios declaram, reconhecem e aceitam, para todos os fins, que lw 

o levantamento do balanço especial referido no parágrafo segundo desta cláusula 

décima será levantado da seguinte forma: (i) Os ativos e passivos da Sociedade serão 

avaliados pelos seus respectivos valores patrimoniais, apurados conforme legislação 

aplicável. 

PARÁGRAFO QUARTO - Uma vez levantado o balanço especial referido nos parágrafos 

segundo e terceiro desta cláusula décima segunda, os haveres cabíveis ao sócio que se 

retirar, for excluído, for impedido, for incapaz, entrar em liquidação ou falir, ou os 

haveres cabíveis aos cônjuges, ex-cônjuges, companheiro(a)(s), ex-companheiro(a)(s), 

herdeiro(s) e sucessories) do sócio falecido ou sucedido que não ingressarem na 

Sociedade, deverão ser pagos, em dinheiro ou bens (conforme restar decidido pela 

loria dos sócios remanescentes), em até 6 (seis) parcelas mensais e sucessivas, sendo 

lagamento da primeira parcela devido em até 6 (seis) meses, contados da data limite 

a 0 levantamento do balanço especial. 
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 

Continuação da 5º Alteração Contratual. 

PARÁGRAFO QUINTO - Enquanto estiver pendente o pagamento da primeira parcela 

referida no parágrafo quarto desta cláusula décima, ofs) beneficiário(s) - em conjunto - 

de tais Haveres, terão direito de receber mensalmente da Sociedade um adiantamento 

no valor equivalente a 2 (dois) salários mínimos vigentes à época dos fatos. Os 

adiantamentos que forem pagos ao(s) beneficiário(s) serão descontados do valor total 

de haveres a receber da Sociedade. 

PARAGRAFO SEXTO - Os pagamentos referidos do paragrafo quarto desta cláusula 

décima deverá ser atualizada pela variação positiva do Indice Geral de Pregos Mercado 

- IGPM {ou, em caso de sua eventual supress3o, pelo indice de atualização com similar 

destinação), desde a data do evento verificado até a data do pagamento. 

N 
PARAGRAFO SETIMO - Conforme disponibilidade financeira da Sociedade, as parcelas 

de haveres referidas no pardgrafo quarto desta cliusula décima poderd ser 

eventualmente antecipada a seus beneficldrios(s), desde que tal antecipagdo não 

comprometa o fluxo de caixa da Sociedade. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA DISSOLUCAQ DA SOCIEDADE 

A Sociedade poderd ser dissolvida nos casos do art. 1.033 da Lei n. 10.406/02 e prévia 

aprovação dos sécios, conforme quérum previsto na alinea “d“, do paragrafo segundo, 

da cldusula sétima. Aprovada a dissclugdo e liquidação da Sociedade, seus haveres serdo 

empregados na liquidação das obrigagBes sociais e o saldo remanescente serd rateado 

FEA e os sócios, de acordo com suas participagdes no capital social, 

PROTOCOLO: 200456288 DE 11/02/2020. CODIGO DE 
12000889938, NIRZ: 25200436181 
PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

Maria de Fátima Ventura Venâncio 
SECRETARTA- \—GERAL 

JoRO PESSOA, 27/02/2020 
www. redesin.pb.gov.br 13 

CERTIFICO O REGISTRO EM 27/02/2020 10;42 SOB Ne 20200456288, 
VERIFICAÇÃO: 

º to, se impreaso, fica sujeito à comprovação de sus autenticidado nos ” " 
nformando seus respectivos cwge. de verificagio respectivos portaia. 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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PUBUC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 

Continuagéo da 5° Alteragio Contratual. 

PARAGRAFO UNICO - A Sociedade não será dissolvida ou liquidada, ainda que atingido 

o quérum Minimo previsto na alinea “d”, do pardgrafo segundo, da cldusula sétima, se 

os demais os sócios contrarios 4 dissolução ou liquidagdo decidirem dar continuidade 

aos negócios sociais, hipétese em que os haveres dos sécios retirantes serdo apurados 

e pagos conforme a cláusula décima tercelra. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DISPOSICOES GERAIS 

Os sócios, administrador({es) e a Sociedade deverão cumprir os termos e condições 

previstos nos “acordos de sócios” arquivados na sede da Sociedade, conforme artigo 

118 da Lei n. 6.404/76, aplicável supletivamente a Socledade. 

PARAGRAFQ UNICO - São considerados inócuos e sem validade juridica os votos 

porventura proferidos por qualquer dos sécios nas deliberagdes sociais que contrariem, 

parcial ou totalmente, os termos e condições previstos nos “acordos de sdcios” 

arquivados na sede da Sociedade. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS FILIAIS 

A saciedade poderá abrir ou encerrar filials em qualquer parte do territ6rio nacional, 

atribuindo-lhes capital nominal que julgar útil ou necessario ao fim colimado parcela 

esta que destacara de seu capital, para efeitos fiscais. 

' ÁUSULA DECIMA QUARTA — FORO 

LO: 200456288 DI 11/02/2020. CÓDIGO DE 
CERTIFICO O REGISTRO EM 27/02/2020 10:42 SOB Nº 20200456288. 
PROTOCO! 'VERIFICAGRO: 
12000069938 NIRE: 25200436181, 
UBLIC SOFTWARE INFORMATICA L 

Maria de r&&a Ventura Vanâncio 

JOÃO PESSOA, iv/ozl:ozo 
IUCEP ww. redesim. pb.gov. br 14 

* | deste documento, so upnuo, fica sujeito à comprovaglo de sua mutenticidade 
formando seus respoctivos cédigos de nzuu::lee @ noa xospoctives portais. Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 

Continuação da 5º Alteração Contratual. 

Fica eleito o foro da comarca de João Pessoa/PB, como o único competente para dirimir 

ações ou questões decorrentes, inerentes ou consequentes deste contrato, com 

renúncia expressa de qualquer outro por mais especial ou privilegiado que seja ou venha 

a ser, com renuncia inclusive ao foro atual ou possivel domicilio futuro das partes 

contratantes. ’ 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 

Aplica-se aos casos omissos nestes contrato serdo regidos pelos preceitos da Lei nº 

10.406/2002 Codigo Civil Brasileiro com regencia supletiva da Lei 6.404/1976 Lei das 

Sociedades Limitadas e demais disposigdes pertinentes. 

3, DO ENCERRAMENTO 

Finalmente, sendo o que tem justo e contratado, firmam o presente instrumento em 04 

(quatro) vias de igual teor e contedido, para mesma finalidade de direito, juntamente 

com duas testemunhas, revestido este ato de suas necessérias e indispensaveis 

formalidades legais. 

CERTIFICO o‘m::m :lll :ygãíãgãg 10:42 SOB Nº 20200456288, 
PROTOCOLO: CÓDIGO DE VERIPICAGRO: 
12000889938. NIRE: 2520043618: 
PUBLIC INPORMATICA. l.m 

Maria de Fétima Vontura Venincio 
-GERAL 

00 PESSON, 27/02/2020 
JUCEP www Fodosim. pb. gov. br 15 2UCEP. 

ormanda seus respectivos códigos de vn-u&uale 
deste documento, se uwmna, fica sujeito à comprovagho de sua autenticidade nos respectivos portais. 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.

39

39



110
510

0 
DEN

EGI
STR

O 
CMA

L 
DAS

 V
ESS

OAS
 R

AT
UR
AS
. 

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA. 

Continuação da 5° Alteragiio Contratual. 

Jodo Pessoa, 03 de fevereiro de 2020. 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 27/02/2020 10:42 SOB Ne 20200456288, 
PROTOCOLO: 200456288 DE 11/02/2020. CODIGO DE VERIFICAGAO: 
12000889938 NIRE: 25200436181. 
PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

\ I Maria de Fátima Ventura Venâncio 
LM SECRETÁRIA-GERAL 

JOÃO PESSOA, z'l/nz/znzn 
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03/05/2023, 08:28 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NÚMERO DE INSCRICAG 
07.553.129/0001-76 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAQ | SSTA DEAGERTURA 
CADASTRAL 

25/08/2005 

NOME ENPRESARIAL 
PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

ADMINISTRACAO@PUBLICSOFT.COM.BR 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
PUBLIC SOFT ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 

TÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

TÔDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

TOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV JOAO CIRILO DA SILVA 221 SALA 602 BLOCO B 

Cer BAIRRO/DISTRITO WUNICIPIO UF, 
58.046-005 ALTIPLANO CABO BRANCO JOAO PESSOA PB 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 
(83) 3022-0800/ (83) 8812-4448 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 25/08/2005 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 03/05/2023 as 08:27:55 (data e hora de Brasilia). 

about:blank 

Pagina: 111 

m
Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 07.553.129/0001-76 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Codigo Tributario Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideragdo para fins de certificagéo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrigées em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidao 
negativa. 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos publicos da administragdo direta a ele vinculados. Refere-se a situagao do 

sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigdes sociais previstas 

nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitagdo desta certidao esta condicionada a verificagdo de sua autenticidade na Internet, nos 

enderegos <http:/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 11:32:50 do dia 20/06/2023 <hora e data de Brasilia>. 
Vilida até 17/12/2023. 

Cédigo de controle da certidão: FDD2.35DB.C6D2.A56B 

Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 2B2E.B984.C555.940E Emitida no dia 16/06/2023 às 14:51:39 

Identificação do requerente: 

CNPJ/CPF: 07.553.129/0001-76 
RG. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado esta em situagao 
REGULAR perante a Fazenda Publica Estadual, com relagdo a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificacdo não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraiba. 

A presente Certiddo ndo compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Publica Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissao, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do servigo Validar Certiddo de Débito na 
pagina www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Invalida para licitagdo no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de servigos de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicagao nao 
compreendidos na competéncia tributaria dos municipios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraiba, ressalvada quando a licitagdo se referir a 
prestagdo de servigo de transporte entre municipios com caracteristicas urbanas no 
ambito das regides metropolitanas no estado da Paraiba, reconhecida por Lei especifica. 

Valida com a apresenta ão conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 
Data: 16/06/2023 

Hora: 11:33 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Número da Certidão Nº de Controle de Autenticação 

2023/065658 506.595.422.484 

IDENTIFICAGAO DO REQUERENTE 

C.N.P.J/ICP.F. Nome do Contribuinte 

07553129000176 PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

Enderego iNúmero |Apto/Sala |[Bloco |Complemento 

AV JOAO CIRILO DA SILVA 00221 SALA 602;BLOCO B; 

Bairro CEP Cidade UF 
CABO BRANCO 58046005 JOAO PESSOA PB 

Ressalvado o direilo de a Fazenda Publica Municipal langar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica cetificado que, até a 
presente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendéncias relativas as receitas municipais, inclusive as de natureza 
tributaria ou não, inscritas ou ndo no Registro da Divida Ativa do Municipal. 

INSCRIGOES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS:  95394-6 

IMOBILIARIAS: 074655-0 

OBSERVAGOES 

Esta certidao ¢ valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar nº 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributario| 
Municipal). 
A aceitação desta cerliddo está condicionada à inexisténcia de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
enderego http://www.joaopessoa.pb.gov.br. 
(Certidão emitida gratuitamente em 16/06/2023 11:33:44 

n

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
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25/07/2023, 14:57 Consulta Regularidade do Empregador 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrigdo:  07.553.129/0001-76 

Razdo 
Social: 

Enderego: — AV CARNEIRO DA CUNHA 40 A / TORRE / JOAO PESSOA / PB / 58040-240 

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

A Caixa Econdémica Federal, no uso da atribuigdo que lhe confere o Art. 

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado ndo servird de prova contra cobranga de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigagdes com o FGTS. 

Validade:14/07/2023 a 12/08/2023 

Certificagdo Número: 2023071406582473302228 

Informagdo obtida em 25/07/2023 14:57:10 

A utilizagdo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificacdo de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Pitps:ficonsula-cr.caixa.gov.briconsultacrtipages/consultaEmpregadorjsf 
A

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
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Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 07.553.129/0001-76 

Certidão n°: 23471887/2023 

Expedig8o: 29/05/2023, às 15:43:11 

Validade: 25/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedigdo. 

Certifica-se que PUBLIC SOFTNWARE INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.553.129/0001-76, NAO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certiddo emitida com base nos arts. 642-A e B883-A da Consolidagdo 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais. 

A aceitagdo desta certidão condiciona-se & verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAGAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessirios à identificagdo das pessoas naturais e juridicas 

inadimplentes perante a Justiga do Trabalho quanto as obrigagdes 

estabelecidas em sentenga condenatéria transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdencidrios, a honordrios, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Pidblico do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 

disposigdo legal, contiver força executiva. 

Dvidas é sugestdes: cndtes 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
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19/07/2021 hitps:/iwww.redesim.pb.gov.brisigfacil/processo/imprime-modeloftipo_alvara/1/cod_alvara/101 120234/co_protocolo/PBP2005814767/ 

ESTADO DE PARAIBA ª 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOÃO PESSOA REDESIM 

ETA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO 
Número 10164 

Razão Social: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

Nome Fantasia: 

CNPJ: 07.553.129/0001-76 

Inscrição Municipal: 953946 

Atividade Principal: 6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizaveis (Exerce no enderego) 

Atividade(s) Secundarias: 6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

ndo-customizaveis (Exerce no endereco) 

Municipio: Municipio de Jodo Pessoa Enderego: AVENIDA João Cirilo da Silva, 221, SALA 602;BLOCO 
B;, Altiplano Cabo Branco 

CEP: 58046005 

Local e data: Municipio de João Pessoa, quarta, 04 de margo de 2020 

Vencimento: Indeterminado 

DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA 
Secretaria Municipal de Planejamento 

Observagao 
Este alvara refere-se ao funcionamento do estabelecimento, não a regularização do imóvel. 

Cadigo de Autenticidade: 2057MTAPGQ 

EMITIDO PELO FUNCIONARIO SAMYA RAFAELLA VARELA NEGREIROS 

Esse documento devera permanecer exposto em local visivel no estabelecimento 
empresarial 

hitps:/www.redesim.pb.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/1/cod_alvara/10120234/co_protocolo/PBP2005814767/ m1
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E 
» * 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO BREJO DO CRUZ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, que a empresa Public Software 

Informática Ltda. inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ sob o nº 

07.553.129/0001-76, com sede a Av. João Cirilo da Silva, 221 Sala 602B - Altiplano — 

João Pessoa-PB, presta/prestou, satisfatoriamente, serviços ao Município de Belém do 

Brejo do Cruz -PB decorrente do Processo Licitatório abaixo: 

7 Pregão Presencial nº 00015/2018 

» Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO E SUPORTE DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS PARA UTILIZAÇÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BELÉM DO BREJO DO CRUZ-PB, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 
uz 

CRUZ-PB ! 
Belém do Brejo do Cruz -PB, 16 de maio de 2023. 

sS 
> AR LU ANDHADE - ok s ,/c.xRTºU-'ªlo4 . L, T SAA AA - Shou s v ot d P s e g d d s a GG 0E Ay 

5 B L TSR P e s e Ty e s/ e PESSONEÇOEN 
Reconheço por SEMELHANÇA à assnatura de GILBERLANEO DE g S on ATRg S8 ss LY £0 DE MELO OLIVEIRA 2 on T S B "Belém do Brejo do Cnz, PR, 16/06/ 2023 . Og & ™ 

Entes e a em o (Ledede Aquro Seares Sartos) Escvente 
MOLUMENTOS R$ 1250-F E P 18 R$ 250.FARPENRS 158 TOIA R$ 156 

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 594C.ABB5.F6E3.4C35.F3B3.FAEA.2982.705D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: Laudiceia M. Magalhaes.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/08/2023 às 17:29:56 foi protocolizado o documento
sob o Nº 91269/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Câmara Municipal de Santana de
Mangueira, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Laudiceia Mary
Magalhaes.

Número do Contrato: 000000162023
Data da Publicação: 14/08/2023
Data da Assinatura: 10/08/2023
Data Final do Contrato: 31/12/2023
Valor Contratado: R$ 14.250,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO E LOCAÇÃO DE
SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL PARA SEREM UTILIZADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SANTANA DE MANGUEIRA/PB.
Contratado (Nome): PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 07.553.129/0001-76

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim cd68d9c24c5d4b1da11a57f0c8a498c9

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 594cabb5f6e34c35f3b3faea2982705d

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 2d82e434ba85ed64f89ae63d9530e253

Contrato ou instrumento equivalente Sim f5bc6daf4248816f680aa97f63ce9fd7

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 28 de Agosto de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: 4865.9C41.5710.7543.2158.734D.C5C1.9407. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

91265/23
Licitações

Câmara Municipal de Santana de Mangueira
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/08/2023 às 17:30h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 91269/23 ao Documento 91265/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 91265/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 20 - 22 f5bc6daf4248816f680aa97f63ce9fd7

Comprovante de publicidade 23 cd68d9c24c5d4b1da11a57f0c8a498c9

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 24 2d82e434ba85ed64f89ae63d9530e253

Comprovantes de regularidade da contratada 25 - 48 594cabb5f6e34c35f3b3faea2982705d

RECIBO PROTOCOLO 49 48659c41571075432158734dc5c19407

João Pessoa, 28 de Agosto de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 28/08/2023 18:21. Validação: AA33.BAAF.B0E8.C6AD.DDA9.702D.FA36.046E. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 91265/23. Data: 28/08/2023 17:30. Responsável: tramita.
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